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ExmQ Sr. Des. Presidnete do E. Tribunal 

de Justiça de Mato Grosso do Sul: 

Segue em separado o nosso Parecer, em' 
04 (quatro) laudas datilografadas no Re ~ 
curso Extraordinário e, em 05 (cinco) ' 

laudas datilografadas, no ~curso Esp.e-=-...,. 

cial. -··- 
Campo 1.994. 

PROCURADORA DE JUSTIÇA 



~ 1v-:e,~ 

l f L .•....... '~- A e; }- ..... l Proc. i~" ;: 1.., ··-·--ri = MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARECER NQ 797/PGJ/94. 

PROCESSO NQ 32.947-5/03/93. 

RECURSO ESPECIAL - IGUATEMI-MS. 

RECORRENTES: COMUNIDADE INDÍGENA DE JAGUAPIR! (DES. ANA VA 

LtRIA DO NASCIMENTO, RAIMUNDO StRGIO BARROS ' 

LEITÃO E JOATAN LOUREIRO DA SILVA), FUNDAÇÃO 

NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI (DR. JOCELYN SALO­ 

MÃO) E UNIÃO FEDERAL (DR. SÍLVIO PEREIRA AMO­ 

RIM - PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL) 

OCTÃVIO JUNQUEIRA LEITE DE MORAES E OUTRO RECORRIDOS 
(DRS. ATINOEL LUIZ CARDOSO E LAURINO DE ALBU­ 

QUERQUE) 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO EGR!GIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

A COMUNIDADE INDÍGENA DE JA 

GUAPI~, A FUNDAÇÃO NACIONAL DO :f:NDIO - FUNAI, e a UNIÃO 

FEDERAL, apresentam RECURSO ESPECIAL para o Superior Tribu 

nal de Justiça, em face de acórdão proferido nos autos da 

Apelação cível 32.947-5, por ele interposta, figurando co­ 

mo apelados OCTÃVIO JUNQUEIRA LEITE DE MORAES e ELZA JUN­ 

QUEIRA LEITE DE MORAES. 

OS recursos se fulcram nas 



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 00 SUL 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

letras "a" e "c" do inciso III do artigo 105 da Constitui­ 

ção Federal. 

A Comunidade Indígena e a' 

FUNAI alegam violação ao artigo 19, § 20 da Lei 6.001/73, 

que veda expressamente a concessão de interdito possessó-1 

rio contra a demarcação de terras indígenas. 

A FUNAI alega ainda, viola­ 

ção aos artigos 424, I e 437 do Código de Processo Civil, 

argumentando que houve cerceamento de defesa. 

A UNIÃO FEDERAL alega que 

houve afronta ao disposto no artigo 99 do Código de Preces 

so Civil. 

QUANTO à alínea "c", a Comu 

nidade Indígena e a Funai apresentam como paradigma, deci­ 

são proferida pelo Supremo Tribunal Federal, no RE. 97.867-4 

e alegam que a decisão recorrida deu interpretação diver­ 

gente ao§ 22 do artigo 19 da Lei 7.001/73. 

A UNIÃO FEDERAL apresenta a 

confronto, acórdão do Supremo Tribunal Federal publicado' 

na RTJ 95/378, proferido no RE. 89.449-PR. 

PEDEM a reforma da decisão' 

recorrida para o fim de serem aplicados os dispositivos le 

gais invocados. 

INTIMADOS para contra-ra- 

zões, os recorridos se manifestaram tão somente quanto ao 

Recurso da União, pedindo o seu improvimento. 

OS recursos da Comunidade ' 

Indígena de Jaguapiré e da FUNAI são tempestivos. O mesmo 
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não ocorre com o recurso da UNIÃO FEDERAL. 

CONSTATA-SE às fls. 803, 

que a intimação do acórdão recorrido foi publicada na Im­ 

prensa Oficial em 12-08-93. As fls. 804 consta que a UNIÃO 

FEDERAL protocolou Embargos de Declaração em 02-09-93, ou 

seja, no 22Q dia após a intimação. 

OS Embargos, inobstante in­ 

tempestivos, eis que o seu prazo normal era de cinco dias 

(art. 536 CPC) e o prazo dúplice para a UNIÃO é de dez dias 
(art. 188 CPC), foram conhecidos, sendo rejeitados. Tal ' 

decisão, segundo consta às fls. 987, foi publicada na Im- 

prensa Oficial em 12-11-93. E só em 15-12-93 a UNIÃO ajui­ 

zou sua petição de Recurso Especial (fls. 989). 

vi!:-SE que a UNIÃO não cons! 
derou os 21 dias do prazo recursa!, decorridos antes da 

interposição dos Embargos de Declaração, e com isso, exce­ 

deu o prazo para este apelo excepcional. 

HUMBERTO TBEODORO JÕNIOR,ao 

comentar o artigo 538 do Código de Processo Civil, que pre 

vê a suspensão do prazo para a interposição de outros re­ 

cursos, quando do ajuizamento dos Embargos de Declaração, 

escreve: 

•A suspensão ocorre na data dos embargos e 

vai até a pub1icação do acórdão que os deci­ 

de. RECOMEÇA DAt A FLUIR,. PELO TEMPO RESTAN­ 

TE, o prazo de interposição de outro recurso 
cabível•. 

Curso de Direito Processual Civil, vol. I/ 
634 - 7rJ ed. 

NESSE sentido têm decidido 
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os Tribunais pátrios, como no julgado abaixo transcrito: 

•Embargos declaratórios. Suspensão de prazo• 

recursai. Os embargos de declaração apenas • 
suspendem a contagem do prazo recursa!, pelo 
que os dias anteriores à sua interposição 
são computados, recomeçando-se a contar os 
dias restantes a partir do primeiro dia úti1 
seguinte à publicação da decisão proferida• 
nos mesmos embargos, conforme dispõe o S 10 

do art. 339 do RISTF, em consonância, aliás, 
com o previsto no artigo 538 do cpc•. 
RT. 630/241. 

ASSIM que, o recurso da 

UNIÃO, ao parecer, deve ser inadmitido, por intempestivo. 

OBSERVAMOS que os recorren­ 

tes interpuseram também o RECURSO EXTRAORDINÃRIO para o SU 

PREMO TRIBUNAL FEDERAL, alegando que o acórdão recorrido' 

afrontou o artigo 109, incisos I e XI da Constituição Fede 

ral, porquanto a competência para a apreciação deste feito 

é da Justiça Federal. 

A matéria deduzida no RECUR 

so EXTRAORDINÃRIO, por tratar da competência para o julga­ 
mento da ação, é prejudicial em relação às questões levan­ 
tadas neste recurso, ensejando a aplicação do disposto no 

§ SQ do artigo 27 da Lei 8.038/90, para o fim de ser so­ 

brestado o Especial, até o julgamento do Recurso Extraordi 

nário. 

A nosso ver, a questão da 

incompetência da Justiça Estadual é insuperável. No entan­ 

to, nesta oportunidade processual, não se pode deixar de 

admitir o cabimento do Recurso Especial, eis que, a legis­ 

lação de proteção ao indígena foi efetivamente postergada. 
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ADEMAIS, restou demonstrada 

a divergência entre a decisão recorrida e o acórdão para­ 

digma. 

ASSIM que, esta Procurado­ 

ria de Justiça opina PELA ADMISSÃO DOS RECURSOS ESPECIAIS' 

IN'l'ERPOSTOS PELA COMUNIDADE INDIGENA JAGUAPIR! E PELA FU­ 

NAI, bem como PELA INADMISSÃO DO RECURSO DA UNIÃO FEDERAL, 

por ser este, extemponâneo. 

1!! o parecer. 

Campo de abril de 1.994. 

NEIDE 

PROCURADORA DE JUSTIÇA 

JLF. 
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PARECER NQ 796/PGJ/94. 

PROCESSO NQ 32.947-5/02/93. 

RECURSO EXTRAORDINÃRIO - IGUATEMI-MS. 

RECORRENTES: COMUNIDADE INDlGENA DE JAGUAPIÚ (DRS. ANA VA 

L~RIA DO NASCIMENTO, RAIMUNDO S2RGIO BARROS 1 

LEITÃO E JOATAN LOUREIRO DA SILVA), FUNDAÇÃO 

NACIONAL DO lNDIO - FURAI (DR. JOCELYN SALO­ 

MÃO), MINIST!RIO POBLICO FEDERAL (DR. JOÃO HE 

LIOFAR DE JESUS VILAR - PROCURADOR DA REPOBLI 

CA) E UNIÃO FEDERAL (DR. SÍLVIO PEREIRA AMO­ 

RIM - PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL) 

OCTÃVIO JUNQUEIRA LEITE DE MORAES E OUTRO (DRS. RECORRIDOS 

ATINOEL LUIZ CARDOSO E LAURINO DE ALBUQUERQUE) 

EXCELENTlSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO EGR!GIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

A COMUNIDADE INDlGENA DE JA 
GUAPIR2 e a FUNDAÇÃO NACIONAL DO 1NDIO - FONAI, interpõem 

RECURSO EXTRAORDINÃRIO para o SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, em 

face de decisão proferida nos autos de Apelação Cível nQ •• 

32.947-5, onde figuraram como apelantes, sendo apelados 

OCTAVIO JUNQUEIRA LEITE DE MORAES e ELZA JUNQUEIRA LEITE' 
DE MORAES. 

OS recursos se fulcram na 
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letra "a" do inciso III do artigo 102 da Constituição Fede 

ral. 

OS recorrentes alegam afro~ 
ta ao artigo 109, incisos I e XI, bem como ao artigo 231 
caput e§ SQ, da Constituição Federal. 

PEDEM o provimento do recur 
so para o fim de ser restabelecida a supremacia dos dispo­ 
sitivos constitucionais invocados. 

O MINISTtRIO PÚBLICO FEDE-' 
RAL e a UNIÃO FEDERAL também recorrem extraordinariamente, 
alegando violação ao artigo 109, incisos I e XI da Consti­ 
tuição Federal, pleiteando anulação do feito por absoluta' 
incompetência da Justiça Estadual. 

EM contra-razões, os recor­ 
ridos se manifestaram tão somente sobre o recurso da União 
Federal. Argumentam que, em se tratando de ação fundada em 
direito real, a competência é ditada pela situação do imó­ 
vel, em caráter absoluto. 

INVOCAM o§ 30 do artigo 
109 da Constituição Federal, entendendo que o caso dos au­ 
tos se enquadra na exceção estabelecida no final do citado 
dispositivo. 

PEDEM o improvimento do Re- 
curso Extraordinário. 

OS recursos da Comunidade ' 
Indígena, da FUNAI e do Ministério Público Federal são tem 
pestivos. o mesmo não ocorre com o recurso da UNIÃO. 

CONSTATA-SE às fls. 803, 
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que a intimação do acórdão recorrido foi publicado na Im­ 
prensa Oficial em 12-08-93. As fls. 804 consta que a UNIÃO 
FEDERAL protocolou Embargos de Declaração, em 02-09-93, ou 
seja, no 22Q dia após a intimação. 

OS Embargos, inobstante in­ 
tempestivos, eis que é de cinco dias o prazo normal do re­ 
curso (art. 536 do CPC) e de dez dias o prazo dúplice para 
a União (art. 188 CPC), foram conhecidos, sendo rejeitados. 
Tal decisão, segundo consta às fls. 987, foi publicada na 
Imprensa Oficial em 12-11-93. E só em 15-12-93 a UNIÃO 
ajuizou sua petição de Recurso Extraordinário (fls. 1.008). 

VI-SE que a UNIÃO não consi 
derou os 21 dias do prazo recursa!, decorridos antes da in 
terposição dos Embargos de Declaracão, e com isso, excedeu 
o prazo para o apelo excepcional. 

HUMBERTO TBEODORO JONIOR,ao 
comentar o artigo 538 do Código de Processo Civil, que pre 
vê a suspensão do prazo para interposição de outros recur­ 
sos, quando da interposição dos Embargos de Declaração, es 
creve: 

·A suspensão ocorre na data dos embargos e • 
vai até a publicação do acórdão que os deci­ 
de. RECOMEÇA DA1, PELO TEMPO RESTANTE, o pra 
zo de interposição de outro recurso cabível~ 
Curso de Direito Processual Civil, vol. I/ 

634, 7ª ed. 

NESSE sentido têm decidido' 
os tribunais pátrios, como no julgado abaixo transcrito, o 
fez o Supremo Tribunal Federal: 

•Embargos declaratórios. Suspensão do prazo' 
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recursai. Os embargos de declaração apenas• 

suspendem a contagem do prazo recursa!, pelo 
que os dias anteriores à sua interposição ' 
são computados, recomeçando-se a contar ~ 
dias restantes a partir do primeiro dia útil 
seguinte à publicação da decisão proferida• 
nos mesmos embargos, conforme dispõe o S 10 
do art. 339 do RISTF, em consonância, aliás, 
com o previsto no art. 538 do cpc•. RT. 630/ 
241. 

ASSIM que, o recurso da 
UNIÃO FEDERAL não deve ser admitido, por intempestivo. 

OS recursos da COMUNIDADE' 
IND!GENA JAGUAPI~, da FUNAI e do MINIST!RIO PÚBLICO FEDE­ 
RAL,ao parecer devem ser admitidos porque a afronta aos 
dispositivos constitucionais invocados, que estabelecem a 
competência dos juízes federais, é flagrante. 

A matéria arguida tem rele­ 
vância e foi bem prequestionada,... Verifica-se a hipótese ' 
de cabimento do Recurso Extraordinário, prevista na letra 
"a" do inciso III do artigo 102 da Constituição Federal, ' 
ensejando o exame da matéria pela nossa Suprema Corte. 

ASSIM que, esta Procurado­ 
ria de Justiça opina PELA ADMISSÃO E PROVIMENTO DOS RECUR­ 
SOS, com exclusão do recurso da UNIÃO FEDERAL, que deve 
ser INADMITIDO, por ser extemporâneo. 

!: o parecer. 

abril de 1. 994. 

NEIDE CÃMARA MARTINS 
PROCURADORA DE JUSTIÇA 

JLF. 
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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
MINISTÉRIO PÚBLICO 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

RECEBIMENTO 
Aos -··············z ·3 ... dias do mês de .....•. 01 . _ 
de 19 fl_q_, r~cebi estes autos, do que eu, . 

Li . · ,. ! . : · : .• p;. > ..... ~ Dlretor(a) l,_;neidr-::,".T . _..... ··-.>···--·--········- ·-···············-···· 
();e~,'.:,•• r fl,; , F'\,, :,o.''•, _ lavrei O presente 

,,.; t ; .:; ;.·. :..:.! ; '1.: 

I CONCLUSÃO 
Aos __ _t:µ..2' - dias do mês de O _y_· . 
de 19 __ Gf lf _., faço ~autos conclusos ad Exmo. Sr. Procurador-Geral 

ste termo. 

Eu, Direto(Çah ... _· rir:li(i1 a _JJ~ei~as ············-·-··---·····-····-· ... o subscrevo. 
tr tore da l.)jvicfJ.o d~ 
Pr tocolo e OiGtrilluli;ão 

DESPACHO 
Voltem os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça, . com as cautelas 

necessárias. ·•. 

Campo Grande - MS.,_ 'Z _2 _de t!:J .7_ .. de 19 cr _'( ..... 
·1 

1 

1 

, 

REMESSA 
Aos •............ ----·- 2- .. J._____ dias do mês de t:) 7 ·····-····---······· 
de 19 __ :t_~_nesta Procuradoria - Geral de Justiça do Estado de M~ 
Grosso do ui, faço remessa destes autos ao .... .'[;;1.~;;~~ ... 
~. . . ·······-···-······--·--····do que fiz este termo. 
(íb.0el C __ ndi {Jreltaa Diretor{a) . 

Ir o Divlcâo de 
f='roloct'c> o Ofalrlbulçào 

~ \• 

......... ~-,i;, 
1 J~ 
t.; 
e, 
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RECEBIMENTO 

me entregues estes autos; do que eu, .••..•••..••••••.••. ,..-. 
lavrei o presente. 

·mês de~ ...•.•.....• !!?.!:!.! de 19 ~ .• f .. , foram- 
••.••••••.••••.••••.•••• , Diretor(a) do DeJ' aux ........ . ............•......... 

" . 

TERtJIO DE CONCLUSÃO 

vinte e nove d' d - \t . abril 94 f Aos •.•••.•.•••..•••....•.••.••.•••.••.•••.•. -........ ias o es _ \e ••••...••••.••••••.•.••.•.•.•..••.• de 19 •..•••. , aço es- 
tes autos conclusos ao V:~.~=.::~:.~~.!~:;:':!(txmo. .. Q§.~!!!!?.Q ~QP.!l~P.~§. . 

DE MELO 
........ , ..............................................••...........•.......... Do que eu, .. ,~········ 

\'.' •••••••••• ,, i.Uretor(a) da Secretaria - Judiciária, o subscrevo. 

RECURSO EXTRAORDINÃRIO NQ 32947-'5/02 
RECURSO ESPECIAL NQ 32947-5/03 

·•. 

\_· .,r 
. me foram entregues es~ , 

·.·· 

, 'I 

,:.: . ...•.. _ ,, 
; 
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